
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 871700 - PA (2023/0425425-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : S DO C S
ADVOGADOS : DORIVALDO DE ALMEIDA BELÉM - PA003555

MICHELE ANDREA TAVARES BELEM - PA015873
LUIS FELIPPE DE CASTRO SANTOS - PA030580
CAMILA LIMA RODRIGUES - PA032953

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. MODUS 
OPERANDI. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AMEAÇA ÀS 
VÍTIMAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. 

II - A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do 
acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar encontra-se 
devidamente fundamentada para a garantida da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta da conduta atribuída, haja vista que, o paciente se valendo da 
função de pai de santo do terreiro em que a mãe das vítimas frequentava, as 
constrangia à prática de conjunção carnal e outros atos libidinosos, por um longo 
período de tempo.

III - Destaque-se, ainda, o risco a conveniência da instrução criminal, ante a 
notícia de ameaças proferidas pelo agravante contra as vítimas para acobertar os 
fatos - fl. 125.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
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Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FUNDAMENTOS DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. MODUS OPERANDI. 
GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. AMEAÇA ÀS VÍTIMAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal. 

II - A análise da decisão que decretou a prisão 
preventiva, bem como do acórdão objurgado, permitem a 
conclusão de que a prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentada para a garantida da ordem pública, em razão 
da gravidade concreta da conduta atribuída, haja vista que, o 
paciente se valendo da função de pai de santo do terreiro em 
que a mãe das vítimas frequentava, as constrangia à prática 
de conjunção carnal e outros atos libidinosos, por um longo 
período de tempo.

III - Destaque-se, ainda, o risco a conveniência da 
instrução criminal, ante a notícia de ameaças proferidas pelo 
agravante contra as vítimas para acobertar os fatos - fl. 125.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 
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tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por S DO C S contra decisão que 

denegou a ordem de  habeas corpus interposto contra acórdão proferido pelo  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ.

Depreende-se dos autos que o agravante foi preso em flagrante e, 
posteriormente, teve a prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, dos delitos 
capitulados no art. 213, 217-A, art. 129 e art. 147 todos do Código Penal. A prisão 
preventiva foi decretada visando garantir a ordem pública em razão da gravidade da 
conduta imputada ao paciente, que manteve relações sexuais com as vítimas desde 
quando tinham 10 e 14 anos.

Irresignada a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem que 
manteve a prisão preventiva pelos mesmos fundamentos denegando a ordem, em acórdão  
de fls. 14-45.

No presente writ, alegou que o paciente estaria sofrendo constrangimento 
ilegal diante da ausência de fundamentação concreta e idônea para a segregação cautelar 
ponderando as condições pessoais favoráveis do paciente. 

Requereu a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.

O  habeas corpus foi denegado - fls. 185-188.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus
,  declarando a necessidade de revogação da prisão preventiva.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da irresignação 
ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 
Quinta Turma. 

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão 
preventiva.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 
de fls. 185-188. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 
Colegiado.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão 
objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentada para a garantida da ordem pública, em razão da gravidade concreta 
da conduta atribuída, haja vista que, o agravante se valendo da função de pai de santo do 
terreiro em que a mãe das vítimas frequentava, as constrangia à prática de conjunção 
carnal e outros atos libidinosos, por um longo período de tempo.

A propósito, trago o seguinte trecho da decisão que decretou a segregação 
cautelar:

 

"Segundo o relato da vítima sua família morava 
próximo à casa de SÉRGIO e passou a frequentar seu terreiro de 
Umbanda. Na ocasião, possuía 07 (sete) anos de idade. Afirmou 
que, quando tinha entre 10 a 11 anos, o representado, alegando 
causas espirituais, passou a fazer massagens íntimas em 
GABRIELA, ameaçando-a, dizendo que se ela não se relacionasse 
com ele, viveria na sarjeta.

Afirmou que, aos 11 anos de idade, SERGIO 
constrangeu-a a com ele praticar conjunções carnais, dizendo 
que, se não o fizesse, seria “mulher de rua e engravidaria de 
bandido".

Os abusos continuaram e, aos 16 anos, a vítima 
engravidou de SÉRGIO, tendo nascido a criança em 26/04/2015.

Quanto ao perigo do estado de liberdade, verifica-se a 
existência de risco à ordem pública, diante da gravidade em 
concreto do delito em análise, pois se apura a suposta prática de 
crimes sexuais pelo representado, de forma reiterada ao longo 
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dos anos, na clandestinidade, aproveitando-se da proximidade 
decorrente da condição de orientador espiritual" - fl. 123.

 

Cumpre registrar que "as graves circunstâncias em que praticados os fatos 
ilícitos (modus operandi) justificam a constrição cautelar para garantia da ordem 
pública" (AgRg no RHC n. 188.265/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, DJe de 28/5/2024).

Nesse sentido: AgRg no RHC n. 191.872/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 23/5/2024; AgRg no RHC n. 192.434/PA, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3/5/2024; AgRg nos EDcl no HC n. 
821.980/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,  DJe de 18/4/2024 
e AgRg no HC n. 870.815/SE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma,  DJe de 18/4/2024.

Destaque-se, ainda, o risco a conveniência da instrução criminal, "ante a 
notícia de ameaças contra a vítima praticadas pelo representado para acobertar os fatos, 
o que, além de ter o potencial causar danos psicológicos, também pode influenciar 
negativamente na colheita das provas, tendo em vista que ela ainda será ouvida em 
Juízo" - fl. 125.

Sobre o tema, colaciono o seguinte precedente desta Corte Superior de Justiça:
 

"Presentes elementos concretos para justificar a manutenção 
da prisão preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias 
ordinárias afirmaram que, em liberdade, o recorrente representava 
risco concreto à ordem pública em razão da gravidade concreta das 
condutas e da periculosidade do agente, evidenciadas a partir das 
circunstâncias dos delitos, considerando que teria abusado sexualmente 
de três vítimas menores, sendo duas delas menores de 14 anos de idade, 
cunhadas do réu. Além disso, as vítimas teriam relatado que sofreram 
ameaças pelo acusado, a fim de que não delatassem o ocorrido, bem 
como que a esposa do paciente, também irmã das vítimas, as teria 
coagido, para que não levassem os fatos adiante, o que indica a 
necessidade da custódia cautelar para conveniência da instrução 
criminal, sobretudo porque as vítimas pertencem ao núcleo familiar do 
agente. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e na 
conveniência da instrução processual, não havendo falar, portanto, em 
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa" 
(AgRg no RHC n. 177.097/PB, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).
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Nesse sentido: AgRg no RHC n. 193.390/CE, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma,  DJe de 27/6/2024 e AgRg no HC n. 912.788/RS, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 27/6/2024.

De mais a mais, "a existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não é apta a 
desconstituir a prisão processual, caso estejam presentes os requisitos de ordem objetiva 
e subjetiva que autorizem a imposição da medida extrema, como verificado na hipótese"
 (AgRg no HC n. 829.799/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
25/8/2023).

Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar. 

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MICHELE ANDREA TAVARES BELEM
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CAMILA LIMA RODRIGUES - PA032953
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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